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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                      ATA DA 90ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e quatorze, às 15:15 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará. Situado à tv. Padre Prudêncio nº 154 reuniram-se os Membros  do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO e os Conselheiros LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA; VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE SENA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, ARTHUR CORRÊA NETO, KÁTIA GOMES e HÉLIO PAULO FURTADO. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e o Conselheiro MANUEL FIGUEIREDO NETO. Presente também, o vice presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público SÉRGIO LIMA, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Requerimento dos Conselheiros. Não houve
2) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
3) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve
4) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não Houve
5) Assuntos gerais. Não houve 

6) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

1)PROCESSO Nº 188/2012 – CSDP ASSUNTO: Solicita que o conteúdo da Instrução Normativa 04 de 10/02/2011 seja objeto de Resolução. PROPONENTE: DP e Cons. Vladimir Koenig. RELATOR: Conselheira Kátia Gomes. O processo teve seu julgamento iniciado na 89ª sessão ordinária ocorrida no dia 09 de junho de 2014, quando o Conselheiro Arthur Corrêa Neto pediu vistas dos autos. A relatora leu seu voto, no qual, em resumo, citou o art.8º, incisos IV e VIII e art. 47 da Lei Complementar 054/06. Entendeu que embora seja competência do Conselho Superior a normatização no âmbito da Defensoria Pública, não se pode olvidar o que tanto já se proclamou nas sessões desta Corte sobre a diferença entre “ato de gestão”, de competência única do Defensor Geral e ato do Conselho, matéria pertinente à normatização por esse colegiado. No caso em questão, observou que as férias e licença prêmio são um direito do defensor, mas sua concessão é um ato de gestão, e, portanto, entendo que sua regulamentação também o é, circunscrevendo-se dentre as atribuições legais do Defensor Público Geral. Tanto é assim, que compete ao Defensor Geral, a organização, por portaria, da escala de férias, bem como a edição de instruções normativas para organização administrativa da Defensoria Pública, conforme citado acima. A Instrução Normativa 04 já atende aos preceitos legais. Que devem ser respeitadas as normas da lei Complementar nº 054/06, as quais determina ser da competência do Defensor Geral a edição de instruções normativas de organização administrativa da Defensoria pública e a organização das férias dos Defensores Públicos. Que o Conselho deve primar pelo respeito às leis que regem esta instituição, e especialmente, como órgão normativo, deve zelar para que as normas que dele emanam sejam revestidas de total legalidade e constitucionalidade. Votou pela não aprovação da proposta apresentada pelo requerente por entender ser ato de competência do Defensor Geral. O Conselheiro Arthur Corrêa apresentou voto vista divergindo da relatora e apresentando nova proposta de resolução regulamentando as férias e licenças.
EM DISCUSSÃO: houve ampla discussão técnica e jurídica sobre o assunto.

EM VOTAÇÃO: Os Conselheiros Adalberto da Mota Souto e Hélio Paulo Furtado não puderam votar pois não estavam presentes na sessão passada.

A relatora Kártia Gomes manteve seu voto pelo indeferimento.

O revisor Arthur Correa manteve seu voto divergente.
O Conselheiro Marcos Assad acompanhou a divergência

A Conselheira Heliana Sena votou coma relatora pelo indeferimento da proposta
O Conselheiro Vladimir Koenig votou pela manutenção do conteúdo da proposta de Resolução, qual seja, o mesmo da Instrução Normativa
A Conselheira Lea Vasconcelos votou com a relatora pelo indeferimento do pleito

Conclusão: Pela maioria dos presentes, prevaleceu o voto da relatora pelo indeferimento do pleito, pela matéria tratar-se de ato de gestão.   
2)PROCESSO Nº 252/2014 – CSDP. ASSUNTO: Cria Galeria de ex-corregedores.

PROPONENTE: Corregedoria. RELATOR: Subdefensor Geral. O relator apresentou relatório da seguinte forma: Que a Corregedora Geral da Defensoria Pública do Estado apresentou proposta de Resolução criando a Galeria de Ex-Corregedores da instituição, em razão de mais de 25 anos da instituição, como forma de realizar um resgate histórico e reconhecimento institucional pelos relevantes serviços prestados pelos ex-Corregedores. Que a proponente requer ainda que referida galeria seja instalada no hall de entrada das instalações da corregedoria desta Defensoria, proporcionando aos usuários o acesso a esse acervo. Que                       Inicialmente cabe louvar a iniciativa da Dra. Florisbela Cantal Machado, no tocante à valorização e reconhecimento aos ex-corregedores, cuja missão, além de ser árdua é de suma importância para a excelência das atividades funcionais. Portanto, a homenagem é muito justa.
 VOTOU pela aprovação da Resolução proposta.

Após discussão e elogios à proposta apresentada, os Conselheiros à unanimidade votaram com o relator pela aprovação da proposta criando a Galeria dos ex-corregedores.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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